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RESUMO: Os debates sobre direitos humanos e sobre os valores sociais do trabalho têm 
influenciado significativamente as legislações que regulamentam relações de trabalho, 
trazendo à tona questões relacionadas a trabalhos em condições especiais, 
especificamente, o trabalho ilícito e proibido. Este artigo aborda as principais 
características e consequências dessas formas de trabalho, analisando suas implicações 
jurídicas e sociais. Inicialmente, destaca-se a necessidade de compreender e regular essas 
modalidades de trabalho, por meio de leis e regulamentações específicas, para garantir a 
proteção dos trabalhadores envolvidos. Posteriormente, são explorados os aspectos 
fundamentais do trabalho ilícito, abrangendo sua definição, causas, formas de 
identificação e suas implicações para a sociedade e o mercado de trabalho. Da mesma 
forma, o trabalho proibido é examinado, evidenciando suas características, motivos pelos 
quais é proibido e os riscos envolvidos para os trabalhadores. Ademais, são discutidos os 
desafios enfrentados para identificação e combate a essas práticas, bem como a 
importância de políticas públicas e estratégias de fiscalização. A conscientização e o 
engajamento da sociedade, dos empregadores e dos órgãos reguladores são essenciais para 
prevenir e erradicar o trabalho em condições especiais. A análise dessas questões contribui 
para o desenvolvimento de estratégias e medidas que visam garantir a dignidade e os 
direitos dos trabalhadores, além de promover um ambiente de trabalho seguro e justo. 
Assim, este trabalho objetiva analisar e comparar as condições de trabalho ilícito e 
trabalho proibido, identificando suas características e consequências para os 
trabalhadores e a sociedade, tendo, para isso, utilizado da revisão bibliográfica como 
metodologia de pesquisa.  

Palavras-chave: Trabalho em condições especiais. Trabalho ilícito. Trabalho proibido. 
Legislação trabalhista. Proteção dos trabalhadores. 

INTRODUÇÃO 

O cenário do trabalho em condições especiais tem despertado interesse crescente 

tanto no âmbito acadêmico quanto nas esferas jurídica e social. Em particular, a dicotomia 

entre trabalho ilícito e trabalho proibido é de extrema importância para que se possa 

compreender as diferentes nuances e desafios enfrentados pelos trabalhadores envolvidos 

em atividades consideradas irregulares ou vedadas pela legislação.  

 
1Graduando curso de direito- UnirG. 
2Orientadora do curso de direito- UnirG. Especialista em direito previdenciário – FALEG. 
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Este projeto de pesquisa visa analisar e investigar a problemática relacionada aos 

trabalhos em condições especiais, com foco na distinção entre trabalho ilícito e trabalho 

proibido. A pesquisa se fundamentará em bases sólidas, por meio da revisão da literatura 

especializada e das normas legais pertinentes. Da análise do tema, pode-se identificar uma 

lacuna na literatura que aborde de forma precisa a distinção dessas duas modalidades de 

trabalho, justificando, assim, a necessidade de preencher essa lacuna e contribuir para o 

conhecimento acadêmico.  

A literatura existente sobre o tema é vasta, mas pode-se observar certa tendência 

a tratar o trabalho ilícito e o trabalho proibido como conceitos intercambiáveis ou a 

negligenciar as diferenças cruciais entre eles. Essa falta de precisão conceitual dificulta 

uma compreensão aprofundada das práticas laborais e suas implicações, bem como a 

formulação de políticas e estratégias eficazes para lidar com essas questões.  

Portanto, neste estudo, explorar-se-á as características, os motivos, as 

consequências e os mecanismos de controle específicos relacionados ao trabalho ilícito e 

ao trabalho proibido. Por meio dessa análise comparativa, busca-se aprimorar o debate 

acadêmico e propor soluções mais adequadas para o enfrentamento dessas práticas.  

A estrutura deste trabalho seguirá uma sequência lógica, dividida em na 

abordagem de conceitos fundamentais, da legislação aplicável, a análise comparativa das 

características e implicações do trabalho ilícito e do trabalho proibido, bem como 

estratégias e propostas para lidar com essas modalidades de trabalho.  

Considerando a natureza complexa e multidisciplinar da discussão, a pesquisa se 

embasará em diferentes disciplinas, como Direito, Economia, Sociologia e Psicologia. 

Essa abordagem interdisciplinar permitirá uma compreensão mais abrangente dos 

desafios enfrentados pelos trabalhadores e das implicações para a sociedade como um 

todo.  

Em resumo, o presente projeto de pesquisa tem como objetivo analisar a distinção 

entre trabalho ilícito e trabalho proibido, preenchendo uma lacuna na literatura sobre o 

tema. Espera-se que os resultados obtidos contribuam para o avanço deste debate e para 

o desenvolvimento de propostas que busquem mitigar tal problemática. 

DESENVOLVIMENTO 

O tema "Trabalhos em condições especiais: Trabalho ilícito e trabalho proibido" é 

de grande relevância na atualidade, especialmente em um cenário marcado pela crescente 
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informalidade, precarização e exploração do trabalho, que passam a ocorrer de novas 

formas através do advento da tecnologia como veio de prestação e contratação de serviços. 

Neste contexto, é fundamental entender as diferenças entre o trabalho ilícito e o trabalho 

proibido, bem como suas implicações sociais, econômicas e jurídicas.  

O trabalho ilícito é aquele que é realizado em desacordo com as leis e normas 

regulamentadoras. "O trabalho ilícito é aquele que viola as normas trabalhistas ou as leis, 

enquanto o trabalho proibido é aquele que é vedado por lei ou por normas 

regulamentadoras" (SOUZA, 2016). Pode-se citar como exemplos: trabalho infantil, 

trabalho escravo, tráfico de pessoas para fins de trabalho, entre outros.  

Já o trabalho proibido é aquele que é vedado por lei ou por normas 

regulamentadoras, como, por exemplo, a proibição do trabalho em condições insalubres 

ou perigosas sem a devida proteção e equipamentos de segurança.  

Ambos os tipos de trabalho têm em comum a exploração e a violação dos direitos 

trabalhistas, além de trazerem consequências negativas para a saúde e a segurança dos 

trabalhadores envolvidos. Por isso, é importante entender as diferenças entre eles e buscar 

soluções para combater essas práticas. Assim, a realização de um estudo sobre o tema 

proposto pode contribuir para a conscientização sobre os direitos trabalhistas, bem como 

para a promoção de políticas públicas e práticas empresariais que valorizem o trabalho 

digno e seguro. Além disso, pode contribuir para a formação de profissionais críticos e 

capacitados para atuar na defesa dos direitos dos trabalhadores. 

As consequências do trabalho ilícito e proibido são diversas e afetam tanto os 

trabalhadores quanto os empregadores e a sociedade em geral. "O trabalho ilícito e 

proibido podem trazer consequências negativas para os trabalhadores, como a exposição 

a riscos físicos e psicológicos, a falta de proteção adequada, o não pagamento de salários 

e benefícios trabalhistas, além de consequências legais e punitivas para os empregadores 

e trabalhadores envolvidos" (MORAES, 2017).  

Para os trabalhadores, as consequências podem incluir a exposição a condições 

precárias de trabalho, riscos físicos e psicológicos, exploração e violação de direitos 

trabalhistas, enquanto para os empregadores, as consequências podem ser o risco de 

punições legais, além de danos à imagem da empresa e, para a sociedade, as consequências 

incluem a perda de arrecadação de impostos, a precarização do mercado de trabalho e a 

violação de direitos humanos. 
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 "O trabalho ilícito e proibido tem impacto negativo na economia, como a 

concorrência desleal com empresas que cumprem as normas trabalhistas e a sonegação de 

impostos, além de contribuir para a perpetuação da pobreza e da desigualdade social" 

(ALMEIDA, 2018). 

A legislação trabalhista brasileira possui normas regulamentadoras que proíbem a 

realização de determinados tipos de trabalho, bem como estabelecem regras para a 

proteção dos trabalhadores. Neste contexto, destaca-se o papel do Ministério do Trabalho 

e Emprego na fiscalização de tais práticas e na aplicação de sanções quando necessário. É 

preciso ressaltar que tais sanções não se limitam à finalidade punitiva, mas têm papel 

pedagógico. 

As condições de trabalho a que estão expostos os trabalhadores que praticam 

trabalho ilícito e proibido são geralmente precárias, nas quais falta de proteção adequada 

e exposição a riscos físicos e psicológicos. Essas condições podem levar a acidentes de 

trabalho, doenças ocupacionais e outras consequências negativas para a saúde do 

trabalhador.  Neste sentindo, expõe COSTA, 2020, p. 78: 

A fiscalização do trabalho é uma importante ferramenta para coibir a prática de 
trabalho ilícito e proibido. No Brasil, o Ministério do Trabalho e Emprego é o 
responsável por essa fiscalização, por meio de seus auditores fiscais, que têm o 
poder de interditar estabelecimentos que estejam em desacordo com as normas 
trabalhistas".  

Apesar de não formalizados, os trabalhadores que praticam trabalho ilícito e 

proibido têm direitos trabalhistas que devem ser respeitados, como o recebimento de 

salário mínimo, o direito a férias e ao décimo terceiro salário. Esses direitos são garantidos 

pela Constituição Federal e devem ser respeitados mesmo em trabalhos informais ou 

ilegais. 

Além disso, o combate ao trabalho ilícito e proibido no Brasil enfrenta diversas 

dificuldades, refletindo a complexidade do cenário socioeconômico e as lacunas na 

implementação efetiva das políticas existentes.  

Dentre essas dificuldades está a fiscalização insuficiente, decorrente da falta de 

recursos e pessoal para realizar fiscalizações adequadas contribui para a perpetuação do 

trabalho ilícito. O número limitado de auditores fiscais do trabalho pode não ser 

suficiente para abranger todas as empresas e setores, permitindo que práticas ilegais 

passem despercebidas. Ademais, por vezes a fiscalização existe, mas é imprópria, sendo 

que a corrupção pode comprometer os esforços para combater o trabalho ilícito. Neste 
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âmbito, subornos e conivência podem enfraquecer a eficácia das autoridades encarregadas 

de fiscalizar e aplicar as leis trabalhistas. 

Também a informalidade do mercado de trabalho brasileiro dificulta a aplicação 

das leis trabalhistas e a identificação de esferas nas quais elas são desrespeitadas. A 

condição de vulnerabilidade, decorrente da desigualdade socioeconômica, contribui para 

a exploração de trabalhadores, que, muitas vezes, são indivíduos em condições 

socioeconômicas precárias podem se submeter a trabalhos ilícitos devido à falta de opções 

viáveis. 

Outro desafio é a dificuldade de provar a ocorrência de trabalho ilícito ou proibido, 

especialmente quando as práticas ocorrem em ambientes fechados ou são encobertas por 

estruturas complexas. Além disso, alguns trabalhadores podem temer retaliações ao 

denunciar condições ilegais. 

Um fator que fomenta este medo dos trabalhadores, é que, em alguns casos, as 

sanções aplicadas podem não ser suficientemente dissuasivas. De modo que a eficácia do 

sistema de punição pode ser questionada, o que pode desencorajar esforços para combater 

estes tipos de trabalho. 

Superar essas dificuldades requer uma abordagem holística, que envolva não 

apenas a fiscalização rigorosa, mas também ações para reduzir a informalidade, promover 

a educação e conscientização, e abordar as causas subjacentes da exploração laboral. 

CONCLUSÃO 

Em síntese, o tema "Trabalhos em condições especiais: Trabalho ilícito e trabalho 

proibido" destaca-se como crucial na contemporaneidade, sobretudo diante do cenário de 

crescente informalidade e exploração laboral, impulsionados pela tecnologia. A distinção 

entre trabalho ilícito e proibido revela nuances importantes, sendo o primeiro 

caracterizado por violações diretas às normas trabalhistas, enquanto o segundo é vedado 

por leis ou regulamentações específicas. 

Ambos os tipos de trabalho convergem na exploração e na infringência dos 

direitos laborais, acarretando consequências adversas para a saúde e segurança dos 

trabalhadores envolvidos. A conscientização sobre tais distinções é crucial para 

desenvolver estratégias eficazes no combate a essas práticas. A pesquisa proposta não 

apenas contribui para elucidar os direitos trabalhistas, mas também estimula a criação de 



Revista Ibero- Americana de Humanidades, Ciências e Educação- REASE      
 

 

Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v.9.n.10. out. 2023. 
ISSN - 2675 – 3375 

889 

políticas públicas e práticas empresariais que promovam um ambiente laboral digno e 

seguro. 

As repercussões do trabalho ilícito e proibido afetam trabalhadores, empregadores 

e a sociedade em geral. Desde exposição a riscos físicos e psicológicos até implicações 

legais e punitivas, os efeitos negativos são amplos e impactam diretamente a vida dos 

envolvidos. Além disso, tais práticas comprometem a economia, resultando em 

concorrência desleal, sonegação de impostos e perpetuação da pobreza e desigualdade 

social. 

O arcabouço legal brasileiro, com normas regulamentadoras e a atuação do 

Ministério do Trabalho e Emprego, desempenha um papel essencial na fiscalização e 

aplicação de sanções quando necessário. Vale ressaltar que as sanções não se limitam à 

punição, mas também desempenham um papel pedagógico na promoção de práticas 

laborais éticas. 

As condições precárias enfrentadas pelos trabalhadores que realizam trabalhos 

ilícitos e proibidos, como a falta de proteção e exposição a riscos, têm implicações diretas 

na saúde, podendo resultar em acidentes de trabalho e doenças ocupacionais. A 

fiscalização do trabalho, conduzida pelos auditores fiscais, emerge como uma ferramenta 

fundamental para coibir tais práticas e assegurar ambientes laborais seguros e éticos. 

Mesmo em contextos informais ou ilegais, os trabalhadores têm direitos 

fundamentais que devem ser respeitados, como salário mínimo, férias e décimo terceiro 

salário, garantidos pela Constituição Federal. Em última análise, a abordagem dessas 

questões não apenas recai sobre a aplicação efetiva da legislação, mas também sobre a 

promoção de uma cultura que valorize e respeite os direitos dos trabalhadores, 

contribuindo para uma sociedade mais justa e equitativa. 
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